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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CARÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO VERIFICADA. COMPENSAÇÃO 
DOS VALORES PAGOS "IN NATURA". NÃO CABIMENTO.
1. Inexistência de maltrato ao art. 1.022, incisos I e II, do 
Código de Processo Civil, quando o acórdão recorrido, ainda 
que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. Inocorrência de afronta ao art. 489, § 1º, inciso IV, do 
CPC/2015 quando a Corte local pronunciou-se, de forma clara 
e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
3. Julgados no âmbito do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de ser inadmissível a compensação de débitos 
alimentares, salvo casos excepcionais.
4. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

 

  

DECISÃO
Vistos etc.

Trata-se de recurso especial interposto por E. B. C. com fundamento no art. 

105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição da República contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (fl. 445):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 
VALORES PAGOS "IN NATURA". MERA LIBERALIDADE. 
COMPENSAÇÃO DA OBRIGAÇÃO ALIMENTAR. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
DESPROVIDO.

Documento: 103840012 Página  1 de 9

Edição nº 2803 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Novembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019
Código de Controle do Documento: A56C3034-1607-4CF5-82E5-CD9F00FB4EBD
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- O pagamento da pensão alimentícia deve seguir a 
determinação contida no título judicial, não sendo possível a 
compensação ou dedução do valor executado, em consonância 
com o artigo 1.707 do Código Civil.
- Reconhecida a impossibilidade da compensação das 
prestações "in natura", não há falar na incidência da pena 
prevista no artigo 940 do Código Civil quando da cobrança de 
parcelas alimentares parcialmente quitadas pelo agravante.

Consta dos autos que E.B.C. interpôs recurso de agravo de instrumento 

interposto em face da decisão proferida pelo juízo de primeiro grau que, nos autos 

da execução de alimentos ajuizada em seu desfavor por E.R.C., rechaçou os 

cálculos periciais apresentados; indeferiu os pedidos formulados de levantamento 

da quantia depositada; condenação do agravado ao pagamento em dobro dos valores 

exigidos; condenação do agravado e de seu procurador às penas previstas pelo art. 

81, do CPC/2015, além de envio de ofício para a OAB/MG.

O Tribunal de Justiça a quo negou provimento conforme a ementa acima 

transcrita.

Opostos embargos de declaração, estes restaram rejeitados nos seguintes 

termos (fl. 464):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. 
REJEIÇÃO.
- Nos embargos declaratórios, a parte deverá demonstrar a 
existência de omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material, sob pena de rejeição do recurso.

Em suas razões, o recorrente alegou violação aos arts. 489, § 1º, inciso V e 

1022, incisos I e II, ambos do Código de Processo Civil, ao argumento de que 

houve negativa de prestação jurisdicional e carência de fundamentação. Aduziu 

contrariedade ao art. 1.707, do Código Civil, sob o fundamento de que a possível a 

dedução, na execução de alimentos, dos valores pagos in natura. Acenou pela 

ocorrência de dissídio jurisprudencial. Requereu, por fim, o provimento do 

recurso especial.

Não houve apresentação de contrarrazões.
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O Ministério Público Federal ofertou parecer às fls. 1.165/1.172.

É o relatório.

Passo a decidir.

Não merece acolhida a irresignação recursal.

1. No que tange à negativa de prestação jurisdicional:

As questões submetidas ao Tribunal a quo foram suficiente e 

adequadamente apreciadas, com abordagem integral dos temas e fundamentação 

compatível. Destarte, não há se falar em negativa de prestação jurisdicional.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação 
do artigo 1022 do Código de Processo Civil de 2015. Isso 
porque, embora rejeitados os embargos de declaração, a 
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 
origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, 
ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente. Não há falar, no caso, em negativa de prestação 
jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as questões 
deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção 
com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No 
entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da parte, 
não deve por isso ser imputado vicio ao julgado.
2. O Tribunal de origem, após a análise dos elementos dos 
autos, concluiu que não é devido o reajuste do benefício 
complementar pelo autor, uma vez que no presente caso, incide 
a Lei 8.020/90, o qual destina eventuais sobras no exercício 
anual para o fundo de contingência, ou para a redução das 
contribuições. Verifica-se que para desconstituir o 
entendimento exposto pelo Tribunal local e acolher a 
pretensão recursal seria imprescindível a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas, bem como 
a interpretação de cláusulas contratuais, o que é defeso nesta 
instância especial ante os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ. 
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1233390/SC, 
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Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/04/2018, DJe 20/04/2018)

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. 
RESERVA DE NUMERÁRIO. DISCORDÂNCIA ENTRE AS 
PARTES. NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
AUTÔNOMA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. CONCLUSÃO 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO QUE SE DEU APÓS ANÁLISE DAS 
PROVAS E DO CONTRATO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Todas as questões suscitadas pelas partes foram 
devidamente apreciadas pela Corte estadual, não havendo que 
se falar em negativa de prestação jurisdicional.
2. O acórdão estadual está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte no tocante à necessidade de se 
ajuizar ação própria para a cobrança de honorários 
contratuais quando existir discordância entre o outorgante e o 
advogado.
3. Ademais, depreende-se que o Colegiado estadual julgou a 
lide com base nas disposições contratuais e no substrato 
fático-probatório dos autos, cujo reexame é vedado em âmbito 
de recurso especial, ante os óbices dos enunciados n. 5 e 7 da 
Súmula deste Tribunal.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp 
1059771/GO, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 16/04/2018)

Ademais, consoante a jurisprudência do STJ, o julgador não está obrigado a 

rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando tenha encontrado 

motivação satisfatória para dirimir o litígio.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. DEFERIMENTO DO 
PEDIDO LIMINAR. POSSE VELHA. ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA. CABIMENTO. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS NECESSÁRIOS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
DESPROVIDO. 
1. Não configura ofensa ao art. 1.022, I e II, do Código de 
Processo Civil de 2015 o fato de o Tribunal de origem, embora 
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sem examinar individualmente cada um dos argumentos 
suscitados, adotar fundamentação contrária à pretensão da 
parte recorrente, suficiente para decidir integralmente a 
controvérsia.
2. Inexiste afronta ao art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015 quando o 
órgão julgador se pronuncia de forma clara e suficiente acerca 
das questões suscitadas nos autos, não havendo necessidade 
de se construir textos longos e individualizados para rebater 
uma a uma cada argumentação, quando é possível aferir, sem 
esforço, que a fundamentação não é genérica.
(...)
6. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1089677/AM, 
Rel. Ministro LÁZARO GUIMARÃES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 5ª REGIÃO), QUARTA TURMA, 
julgado em 08/02/2018, DJe 16/02/2018)

2. No que diz respeito à carência de fundamentação:

Inexiste afronta ao art. 489, § 1º, inciso IV, do CPC/2015, quando o Tribunal 

de Justiça de origem pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das 

questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, 

em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo juízo de primeiro grau.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COMPENSAÇÃO DE DANOS MORAIS. APRECIAÇÃO DE 
TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. VIOLAÇÃO DO ART. 489, § 1º, IV E VI, 
DO CPC/2015. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. Indicação do dispositivo legal 
violado. Ausente. Súmula 284/STF. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
(...).
3. Inexiste afronta ao art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015 quando a 
Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca 
das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre 
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a 
conclusão adotada pelo Juízo.
4. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados 
pelo agravante em suas razões recursais, não obstante a 
interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
5. O recurso especial não pode ser conhecido quando a 
indicação expressa do dispositivo legal violado está ausente.
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6. O reexame de fatos e provas em recurso especial é 
inadmissível.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp 1665837/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 
23/06/2017)

3. No que concerne à compensação de débitos alimentares:

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais manteve a decisão de 

primeiro grau sob os seguintes fundamentos (fls. 448/449):

(...)
No caso em comento, verifica-se que o agravante pretende a 
compensação dos valores devidos a título de alimentos na 
execução de quantia certa com as prestações realizadas "in 
natura".

Ocorre que, o pagamento da pensão alimentícia deve ser 
realizado em estrita observância a determinação contida em 
título judicial, in casu, nos moldes da sentença de fls. 14/15 
(doe. de ordem n9 6). Sendo assim, qualquer outra forma de 
assistência ao alimentando consiste em mera liberalidade do 
alimentante, não se devendo cogitar em possibilidade de 
compensação ou dedução do valor executado.
(...)
Ademais, como bem asseverou o D. Magistrado "a quo" não é 
possível a alteração unilateral pelo devedor da forma de 
prestação da obrigação estabelecida na decisão judicial, 
valendo a transcrição de excerto:

"Acolho o parecer ministerial retro em sua integralidade, uma 
vez que não se admite a compensação dos alimentos fixados em 
pecúnia com parcelas pagas in natura, porque não é possível a 
alteração unilateral pelo devedor da forma de prestação da 
obrigação estabelecida na decisão judicial, razão pela qual 
indefiro o pedido de fls. 269. Ademais, os alimentos são 
irrepetiveis e incompensáveis, nos termos do art. 1.707, do 
Código Civil, não sendo cabível a devolução ou compensação 
de valores pagos a esse título."

Sendo assim, diante da ausência de qualquer previsão quanto 
à possibilidade de abatimento dos valores despendidos além 
do montante da obrigação alimentar, a pretensão do agravante 
não merece ser acolhida, sob pena de ofensa ao disposto nos 
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artigos 373, II, e 1.707 do Código Civil.

Nesse contexto, verifica-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais não merece reparos.

Conforme destacado no parecer do eminente Subprocurador-Geral da 

República, Dr. MAURICIO VIEIRA BRACKS, há posicionamento no âmbito do 

Superior Tribunal de Justiça no sentido de que da inviabilidade da compensação de 

débitos alimentares.

A propósito:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS FIXADOS 
IN NATURA. SUPERVENIÊNCIA DA MORTE DO 
ALIMENTANDO. DIREITO AOS ALIMENTOS CONCEBIDO 
COMO DIREITO DA PERSONALIDADE DO ALIMENTANDO, 
DO QUE DECORRE SEU VIÉS PERSONALÍSSIMO. 
INTRANSMISSIBILIDADE DO DIREITO AOS ALIMENTOS 
(AINDA QUE VENCIDOS) AOS SUCESSORES DO 
ALIMENTANDO. EXAURIMENTO DA FINALIDADE DOS 
ALIMENTOS. PRESERVAÇÃO DE EVENTUAL PRETENSÃO DA 
GENITORA PARA A REPARAÇÃO DOS GASTOS 
EVENTUALMENTE DESPENDIDOS EM FAVOR DO 
ALIMENTÁRIO QUE ERAM DE OBRIGAÇÃO DO 
ALIMENTANTE, PROPORCIONANDO-LHE ENRIQUECIMENTO 
DEVIDO. NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. Em conformidade com o direito civil constitucional  que 
preconiza uma releitura dos institutos reguladores das 
relações jurídicas privadas, a serem interpretados segundo a 
Constituição Federal, com esteio, basicamente, nos princípios 
da proteção da dignidade da pessoa humana, da solidariedade 
social e da isonomia material ,  o direito aos alimentos deve 
ser concebido como um direito da personalidade do indivíduo. 
Trata-se, pois, de direito subjetivo inerente à condição de 
pessoa humana, imprescindível ao seu desenvolvimento, à sua 
integridade física, psíquica e intelectual e, mesmo, à sua 
subsistência. 
2. Os alimentos integram o patrimônio moral do alimentando, e 
não o seu patrimônio econômico, ainda que possam ser 
apreciáveis economicamente. Para efeito de caracterização da 
natureza jurídica do direito aos alimentos, a correlata 
expressão econômica afigura-se in totum irrelevante, 
apresentando-se de modo meramente reflexo, como sói 
acontecer nos direitos da personalidade.
3. Do viés personalíssimo do direito aos alimentos, destinado a 
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assegurar a existência do alimentário  e de ninguém mais , 
decorre a absoluta inviabilidade de se transmiti-lo a terceiros, 
seja por negócio jurídico, seja por qualquer outro fato 
jurídico. 4. A compreensão de que o direito aos alimentos, 
especificamente em relação aos vencidos, seria passível de 
sucessão aos herdeiros do alimentário (credor dos alimentos), 
além de se apartar da natureza destes, de seu viés 
personalíssimo e de sua finalidade, encerra uma inadequação 
de ordem prática insuperável, sem nenhum respaldo legal.
5. A partir do óbito do credor de alimentos, o conflito de 
interesses remanescente não mais se relaciona com os 
alimentos propriamente ditos, já que não se afigura possível 
suceder a um direito personalíssimo. Remanesce, 
eventualmente, a pretensão da genitora de, em nome próprio, 
ser ressarcida integralmente pelos gastos despendidos no 
cuidado do alimentando que eram da responsabilidade do 
genitor, propiciando-lhe um enriquecimento sem causa.
6. Extinta a obrigação alimentar por qualquer causa (morte do 
alimentando, como se dá in casu; exoneração do alimentante, 
entre outras), a genitora não possui legitimidade para 
prosseguir na execução de alimentos (vencidos), seja na 
condição de herdeira, seja em nome próprio, por sub-rogação.
7. A intransmissibilidade do direito aos alimentos, como 
consectário de seu viés personalíssimo, amplamente difundido 
na doutrina nacional, tem respaldo do Código Civil que, no seu 
art. 1.707, dispôs: "pode o credor [de alimentos] não exercer, 
porém lhe é vedado renunciar o direito a alimentos, sendo o 
respectivo crédito insuscetível de cessão, compensação ou 
penhora". O Código Civil de 2002, em relação ao direito aos 
alimentos, não inovou quanto à sua intransmissibilidade.
8. Recurso especial provido. (REsp 1681877/MA, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 19/02/2019, REPDJe 26/02/2019, DJe 25/02/2019; g.n.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO INDICAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
COMPENSAÇÃO. ALIMENTOS. VALOR DEPOSITADO A 
MAIOR. POSSIBILIDADE. SÚMULA 568/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE 
FÁTICA. AUSÊNCIA. 
1. A ausência de expressa indicação de obscuridade, omissão 
ou contradição nas razões recursais enseja o não 
conhecimento do recurso especial. 
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2. Em regra os valores pagos a título de alimentos não são 
suscetíveis de compensação, salvo em casos excepcionais, 
quando configurado o enriquecimento sem causa do 
alimentando, o que se verificou no presente feito. Precedentes.
3. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o 
cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações 
fáticas idênticas.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp 1315803/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/02/2019, DJe 
27/02/2019, g.n.)

Ante o exposto, com base no art. 932, inciso IV, do CPC/15, conheço e 

nego provimento ao recurso especial.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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